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REQUERIMENTO PARA ENQUADRAMENTO NO
PROGRAMA PARANÁ COMPETITIVO

TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS

1. DADOS DA EMPRESA
	EMPRESA 
	

	CNPJ/MF
	
	INSCRIÇÃO ESTADUAL
	
	NÚMERO DE FILIAIS
	

	ATIVIDADE ECONÔMICA
	
	CAPITAL SOCIAL
	R$

	CNAE
	
	VALOR INTEGRALIZADO
	R$  

	GRUPO ECONÔMICO 
	
	CNPJ DA CONTROLADORA
(SE APLICÁVEL)
	

	ENDEREÇO
	

	CIDADE
	
	UF
	
	CEP
	
	PAÍS
	

	TELEFONE (COM DDD/DDI)
	
	CELULAR
	
	FAX
	

	PESSOA DE CONTATO 1
	

	E-MAIL
	

	PESSOA DE CONTATO 2
	

	E-MAIL
	

	SITE DA EMPRESA
	



1.1. BREVE DESCRIÇÃO DA EMPRESA:
Histórico de atividades da empresa e do grupo econômico a que pertence. Explicitando início de suas atividades, origem, localização, produtos/serviços, e outros dados relevantes.

1.2. PRINCIPAIS SÓCIOS/ACIONISTAS:
	CPF/CNPJ
	SÓCIOS/ACIONISTAS
	PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA (%)

	
	
	

	
	
	

	
	
	



1.3. MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (SE APLICÁVEL):
	CPF
	NOME DO CONSELHEIRO
	MANDATO ATÉ:

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	



1.4. PRINCIPAIS ADMINISTRADORES:
	CPF
	NOME DO ADMINISTRADOR
	CARGO
	MANDATO ATÉ:

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	




2. DESCRIÇÃO DO PROJETO DE INVESTIMENTOS
2.1. DESCRITIVO DOS CRÉDITOS
VALOR HABILITADO NO SISCRED: R$ _________________

2.2. VALOR TOTAL DO INVESTIMENTO: R$ _________________
VALOR DE CRÉDITOS A SER UTILIZADO NO INVESTIMENTO: R$ _________________ (LIMITADO A 50% DO VALOR TOTAL DO INVESTIMENTO)

2.3. BREVE DESCRIÇÃO DO PROJETO:
Descrever os objetivos do projeto; os produtos e tecnologia envolvidos; o local de instalação; Inserir outras informações que a empresa julgar convenientes de forma a vincular o valor do investimento e o projeto desenvolvido. Inserir outras informações que a Empresa julgar convenientes.

2.4. INVESTIMENTOS DO PROJETO:
	INVESTIMENTOS
	VALOR (R$)

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	TOTAL:
	



2.5. PRINCIPAIS FORNECEDORES:
	CNPJ 
	EMPRESA/FORNECEDOR

	
	

	
	

	
	

	
	




3.  INCENTIVOS PREVISTOS PARA TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS
TRECHO DO DECRETO N° 6.434 DE 16/03/2017 E DECRETO Nº 10.362 DE 04/07/2018:

“SEÇÃO III
DA TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS DE ICMS
Art. 11. Poderá ser autorizada a transferência de créditos de ICMS próprio ou recebido de terceiros, habilitados no Sistema de Controle da Transferência e Utilização de Créditos Acumulados - SISCRED nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 41 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n. 6.080, de 28 de setembro de 2012, para uma conta mantida no SISCRED, denominada “Conta Investimento”.

§ 1.º O investidor com crédito acumulado na “Conta Investimento” poderá transferi-los a outros contribuintes credenciados no SISCRED, nas aquisições, em operações internas, para uso exclusivo no projeto de investimento, a título de pagamento de:
I - bens do ativo imobilizado, inclusive peças e partes de máquinas, exceto veículos produzidos em outras unidades federadas;
II - material destinado a obra de construção civil do empreendimento.

§ 2.º A transferência deverá respeitar os termos estabelecidos em Resolução do Secretário de Estado da Fazenda.”

TRECHO DA RESOLUÇÃO 062/2018 DE 31/01/2018 DA SECRETARIA DA FAZENDA:

“Art. 2º Para cada requerimento de enquadramento da empresa no Programa Paraná Competitivo, o valor autorizado para a transferência de que trata o art. 1° será de 50% (cinquenta por cento) das aquisições, em território paranaense, dos investimentos previstos no projeto de implantação, de expansão, de diversificação ou de reativação do estabelecimento.
 Parágrafo único. No despacho autorizativo de enquadramento da empresa no Programa Paraná Competitivo serão determinados o valor e as condições de efetivação das transferências de créditos.”

3.1. INCENTIVOS PLEITEADOS AO ESTADO:

(  X  ) TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS CONFORME ART. 11 DO DECRETO Nº 6434/2017, DECRETO Nº 10.362/2018 E RESOLUÇÃO 062/2018 DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA.


4. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS 
A (DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA), CNPJ Nº ____________________, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ________________, NO  ENDEREÇO _______________________________________POR SEU REPRESENTANTE LEGAL ABAIXO ASSINADO, DECLARA, PARA OS FINS DE DIREITO, E SOB AS PENAS DA LEI, QUE NÃO POSSUI NENHUM DÉBITO JUNTO ÀS FAZENDAS PÚBLICAS ESTADUAL E FEDERAL E SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ – IAP E A FOMENTO PARANÁ S.A.

NESTES TERMOS PEDE DEFERIMENTO.
ASSINATURA:

_________________________________________________
CLIQUE AQUI PARA DIGITAR O NOME.
CLIQUE AQUI PARA DIGITAR O CARGO.

DIGITE AQUI A CIDADE, DIA, MÊS, ANO.



5. AUTORIZAÇÃO PARA ANÁLISE DE BALANÇO CONTÁBIL E DOS DEMAIS DADOS DO PROJETO

A (DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA), CNPJ Nº ____________________, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ________________, NO ENDEREÇO _______________________________________, ATRAVÉS DE SEU REPRESENTANTE LEGAL ABAIXO ASSINADO, AUTORIZA, PARA FINS DE ANÁLISE CONTÁBIL E FINANCEIRA, QUE OS BALANÇOS E/OU OUTROS DOCUMENTOS  CONTÁBEIS  E/OU FISCAIS, BEM COMO TODOS OS DADOS DO PROJETO APRESENTADO À INVEST PARANÁ, SEJAM COMPARTILHADOS COM O BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL – BRDE, HAJA VISTA ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA EXISTENTE ENTRE ESTE BANCO E ESTE SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO – INVEST PARANÁ, SEM PREJUÍZO DE ASSINATURA DE ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE (NDA), COM AMBAS AS INSTITUIÇÕES, CASO SEJA DO INTERESSE DA REQUERENTE. 

ASSINATURA:

_________________________________________________
CLIQUE AQUI PARA DIGITAR O NOME.
CLIQUE AQUI PARA DIGITAR O CARGO.

DIGITE AQUI A CIDADE, DIA, MÊS, ANO.


6. DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO COTA PCD


A (DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA), CNPJ Nº ____________________, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ________________, NO ENDEREÇO _______________________________________, POR SEU(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) ABAIXO ASSINADO(S), DECLARA(M), PARA OS FINS DE DIREITO E SOB AS PENAS DA LEI, QUE POSSUI EM SEUS QUADROS FUNCIONAIS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM QUANTIDADE COMPATÍVEL COM OS PARÂMETROS FIXADOS NO ART. 93, DA LEI FEDERAL Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991, A SEGUIR DEMONSTRADO:

 
	Demonstrativo do número de colaboradores efetivos
	%
	Número mínimo
	Número Efetivo

	Colaboradores Empregados (não PCDs)
	 
	 
	(XXX)

	Colaboradores PCDs (parâmetros fixados no art. 93, inciso IV, da Lei Federal n.º 8.213/1991)
	(X)%
	(XX)
	(XX)

	Colaboradores Aprendizes
	 
	 
	(XX)

	Colaboradores Estagiários
	 
	 
	(XX)

	Total de Colaboradores da Empresa requerente
	 
	 
	(XXX)


Nota: Posição do quadro de colaboradores da empresa requerente em (DD/MM/AAAA).
 
Nestes termos, pede deferimento.
 
Assinatura:

_________________________________________________
CLIQUE AQUI PARA DIGITAR O NOME.
CLIQUE AQUI PARA DIGITAR O CARGO.

DIGITE AQUI A CIDADE, DIA, MÊS, ANO.


7. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

O REQUERIMENTO DEVERÁ SER INSTRUÍDO COM OS SEGUINTES DOCUMENTOS (ART. 12 DO DECRETO Nº 6.434/2017).
CHECKLIST DE DOCUMENTOS ANEXADOS A ESTE REQUERIMENTO:

FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO PROGRAMA PARANÁ COMPETITIVO
(    ) 1. REQUERIMENTO PARA ENQUADRAMENTO PROGRAMA PARANÁ COMPETITIVO – ASSINADO PELO REPRESENTANTE LEGAL (UMA VIA ASSINADA EM PDF E UMA VIA EM WORD)
(    ) 1.1. ANEXO AO FORMULÁRIO – PLANILHA COM CRONOGRAMA DE INVESTIMENTOS REALIZADOS E PROJETADOS (PDF); - OPCIONAL
(    ) 1.2. ANEXOS AO FORMULÁRIO – PLANILHA COM PRODUTOS ENVOLVIDOS NESTE PROJETO (PDF); OPCIONAL

DOCUMENTOS DE REPRESENTATIVIDADE
(    ) 2. ATO CONSTITUTIVO/CONTRATO SOCIAL/ESTATUTO DA EMPRESA REQUERENTE CONSOLIDADO ATÉ A ÚLTIMA ALTERAÇÃO
(    ) 2.1. ATA E TERMO DE POSSE DA DIRETORIA VIGENTE (QUANDO CABÍVEL AO TIPO EMPRESÁRIO)
(   ) 2.2. PROCURAÇÃO COM RECONHECIMENTO DE FIRMA – EMPRESA X PROCURADORES (QUANDO HOUVER PRESTADORES DE SERVIÇO INTERMEDIANDO O PLEITO DA EMPRESA JUNTO À INVEST PARANÁ OU À SEFA)
(    ) 2.3. BALANÇO DO ÚLTIMO EXERCÍCIO FINANCEIRO
(    ) 2.4. BALANÇO DO PENÚLTIMO EXERCÍCIO FINANCEIRO
(   ) 2.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS - CNDT JUNTO À JUSTIÇA DO TRABALHO QUE COMPROVE NÃO POSSUIR PASSIVOS DE NATUREZA TRABALHISTA DECORRENTE DE AÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. (NOS TERMOS DO INCISO I, § 1º, ART. 11 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 231/2020 DO PARANÁ)
(    ) 2.6. AUTODECLARAÇÃO E COMPROVAÇÃO ATRAVÉS EXTRATO DO E-SOCIAL QUE POSSUI EM SEUS QUADROS FUNCIONAIS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM QUANTIDADE COMPATÍVEL COM OS PARÂMETROS FIXADOS NO ART. 93[footnoteRef:1] DA LEI FEDERAL N.º 8.213/1991; (NOS TERMOS DO INCISO I, § 1º, ART. 11 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 231/2020 DO PARANÁ) [1:  Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

I - até 200 empregados...........................................................................................2%;
II - de 201 a 500......................................................................................................3%;
III - de 501 a 1.000..................................................................................................4%;
IV - de 1.001 em diante. .........................................................................................5%.

§ 1o A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da Previdência Social ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa imotivada em contrato por prazo indeterminado somente poderão ocorrer após a contratação de outro trabalhador com deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência Social. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)

§ 2o Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a sistemática de fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total de empregados e as vagas preenchidas por pessoas com deficiência e por beneficiários reabilitados da Previdência Social, fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às entidades representativas dos empregados ou aos cidadãos interessados. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)

§ 3o Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta de pessoa com deficiência, excluído o aprendiz com deficiência de que trata a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.] 

(   ) 2.7. DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE PENDÊNCIAS DE SEUS ESTABELECIMENTOS E DE SEUS SÓCIOS E/OU DIRIGENTES COM AS FAZENDAS PÚBLICAS ESTADUAL E FEDERAL E DA SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ – IAP E A FOMENTO PARANÁ S.A. 

REGULARIDADE FISCAL/FINANCEIRA/AMBIENTAL DA EMPRESA REQUERENTE 
(    ) 3. CND ESTADUAL – DA EMPRESA REQUERENTE (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)
(    ) 3.1. CND FEDERAL – DA EMPRESA REQUERENTE (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)
(    ) 3.2. CND DA FOMENTO PARANÁ – DA EMPRESA REQUERENTE (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)
(    ) 3.3. CND DO IAT (ANTIGO IAP) – DA EMPRESA REQUERENTE (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)

REGULARIDADE FISCAL/FINANCEIRA/AMBIENTAL DOS SÓCIOS, ACIONISTAS E ADMINISTRADORES
(    ) 4. CND ESTADUAL – DOS SÓCIOS, ACIONISTAS E ADMINISTRADORES (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)
(    ) 4.1. CND FEDERAL – DOS SÓCIOS, ACIONISTAS E ADMINISTRADORES (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)
(     ) 4.2. CND DA FOMENTO PARANÁ – DOS SÓCIOS, ACIONISTAS E ADMINISTRADORES (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)
(    ) 4.3. CND DO IAT (ANTIGO IAP) – DOS SÓCIOS, ACIONISTAS E ADMINISTRADORES(INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)

OBS.: TODOS OS DOCUMENTOS EM PDF DEVEM SER SALVOS NO MODO VERTICAL (ORIENTAÇÃO RETRATO) E CADA DOCUMENTO ENVIADO EM ARQUIVO SEPARADO.
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